
Resumo

A iluminação está sendo cada vez mais compreendida como um fator fun-
damental para assegurar a sensação de segurança aos indivíduos. Em diver-
sos estudos científicos predominam relatos contínuos acerca da influência 
da iluminação como destaque de percursos e fortalecedor da sensação de 
segurança. Para tanto, o presente artigo visou discutir a aplicabilidade da 
iluminação pública no ambiente noturno e os seus impactos com relação 
à segurança. Buscou-se compreender a inserção da iluminação pública nas 
cidades e, a partir de estudos de caso e de revisões de literatura, relacioná-la a 
princípios norteadores de Prevenção de Crimes por meio de Projetos (CPTED): 
vigilância natural, territorialidade, controle natural de acessos, manutenção, 
uso e atividade. Dentre as discussões, verificou-se fortemente a relação do 
espaço urbano com o princípio de vigilância natural, exacerbado positiva-
mente em áreas centrais e precário em bairros mais distantes, devido a falta 
de locais iluminados.
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Abstract

Lighting is increasingly being understood as a key factor in ensuring a sense of 
security for individuals. In several scientific studies, continuous reports prevail 
about the influence of lighting as a highlight of paths and strengthening the 
sense of security. Therefore, this article aimed to discuss the applicability of 
public lighting at night and its impacts on safety. We sought to understand 
the insertion of public lighting in cities and, from case studies and literature 
reviews, relate it to guiding principles of Crime Prevention through Projects 
(CPTED): natural surveillance, territoriality, natural control access, maintenan-
ce, use and activity. Among the discussions, the relationship between urban 
space and the principle of natural surveillance was strongly verified, positively 
exacerbated in central areas and precarious in more distant neighborhoods, 
due to the lack of illuminated places.
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1. Introdução

Em um estudo realizado por Bargos e Matias (2011), a área verde 
urbana foi conceituada como um espaço composto por no mínimo 
70% de área permeável e que possibilita locais para o lazer, fun-
ções estéticas e ecológicas. A fim de investigar esses locais, muitos 
estudos têm surgido com foco na percepção do usuário frente aos 
espaços livres. 

Ribeiro (2009) aponta que, apesar dos benefícios à saúde dos in-
divíduos provenientes da arborização na área urbana, é necessário 
levar em consideração a projeção de outros fatores no ambiente. 
Um deles, na visão de Mascaró (2006), é a relação da iluminação 
noturna com a segurança do usuário, a fim de facilitar o trajeto 
no ambiente. 

Com base nessa problemática, o estudo desenvolvido por Reckzie-
gel (2009) buscou investigar a percepção dos usuários em relação 
aos locais que oferecem lazer noturno. Mesmo sendo voltadas a 
estabelecimentos comerciais, as considerações finais do trabalho 
foram positivas, as quais aliaram a sensação de segurança à ilumi-
nação pública. 

Para Góis (2011), a iluminação artificial tem o poder de orien- 
tar a dinâmica urbana durante o período da noite, interpretando 
a paisagem a partir da disposição da fonte de luz e, consequen- 
temente, de sua iluminância. Mesmo assim, essa metamorfose 
ocasionada pela variação de turnos não implica a alteração das 
características urbanas já consagradas, porém incorpora uma nova 
visão de cidade a partir de atributos que só podem ser vistos à 
noite, como: vigilância natural, territorialidade, controle natural de 
acessos, manutenção, uso e atividade, despertando novas percep-
ções dos usuários (SANTOS, 2008). Da mesma forma, Fernandes 
(2016) defende a iluminação noturna como um fator primordial à 
vivificação do espaço público noturno.

Mais do que a quantidade de luz que se coloca no espa-
ço público é a qualidade dessa luz que permite alcançar 
objetivos como a segurança e o conforto, que por sua 
vez estão na base da vivificação dos espaços públicos. 
A luz pode dar sentido a um lugar, dar-lhe um novo va-

lor de uso. A iluminação pública deve ser um espaço de 
criação e ajuste da cidade que não dorme (FERNANDES, 
2016, p. 8).

Ao levar em consideração a qualidade do espaço público, verifica-se 
a presença de diferentes tipos de usuários em ambientes noturnos 
como consequência da diversificação de atividades ali presentes, a 
fim de aumentar as interações sociais entre os indivíduos (JACOBS, 
2000). Assim, vê-se necessário avaliar essa interação entre o usuário 
e o ambiente construído, a fim de compreender as respectivas per-
cepções ao averiguar a infraestrutura local (MOSER, 1998).

No entanto, para que as interações aconteçam no meio urbano, é 
necessário que a população se sinta segura nos trajetos que reali-
za. Os espaços públicos noturnos, quando mal planejados, intensi-
ficam a violência e dificultam a permanência de pessoas devido à 
falta de sensação de segurança (GÄRTNER, 2008). Com base nisso, 
o presente artigo visa discutir a aplicabilidade da iluminação públi-
ca com base nas necessidades do usuário frente ao espaço urbano 
noturno. Objetiva-se compreender a inserção da iluminação públi-
ca na cidade ao relacioná-la a princípios norteadores de Prevenção 
de Crimes por meio de Projetos (CPTED). 

2. A Iluminação Pública e o Espaço Noturno

No século XVIII, a vida noturna não tinha predominância no Bra-
sil. A vivificação urbana ocorria ao longo do dia, já que à noite a 
reunião de pessoas ocorria individualmente em suas respectivas 
casas, iluminadas por lamparinas e velas. Um dos motivos pelo 
qual as pessoas se recolhiam era consequente da insegurança que 
os assolava (VIEIRA e LIBERATTI, 2018). Posteriormente, no final 
do século XX, essa condição foi sendo alterada gradativamente. 
Por mais que a segurança continuasse sendo um problema a ser 
enfrentado pela população, a vida urbana noturna passou a ser 
mais frequente no dia a dia dos indivíduos. Em um estudo desen-
volvido por Constantino (1994), a cidade gaúcha de Porto Alegre 
foi estudada com o intuito de compreender esse acréscimo de ati-
vidades no terceiro turno do dia. Para a autora, o que antes predo-
minava ao longo do dia, hoje protagoniza no período noturno, a 
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partir dos divertimentos públicos bastante aceitos pela população 
(CONSTANTINO, 1994).

Nesse contexto, a iluminação torna-se um fator fundamental, visto 
que a sua correta aplicação permite que a vivência do espaço no-
turno assegure a sensação de segurança ao ambiente. Além disso, 
a abordagem com usuários de espaços de lazer noturnos no es-
tudo de Reckziegel (2009) pontuou a influência da iluminação no 
destaque de percursos e na intensificação das cores nas fachadas. 
Segundo o autor, a iluminação também se relaciona diretamente 
à afloração de diferentes estímulos acerca do espaço. Levando em 
consideração a atribuição das três variáveis que mais se destaca-
ram nas entrevistas realizadas, incluem-se a facilidade de estacio-
namento, a percepção de segurança e a iluminação pública. 

Compreende-se, portanto, a influência direta entre a iluminação e 
o ambiente construído, tendo em vista que a: 

Iluminação pública é o serviço que tem o objetivo de 
prover luz ou claridade artificial aos logradouros pú-
blicos no período noturno ou nos escurecimentos diurnos 
ocasionais, incluindo locais que demandem iluminação 
permanente no período diurno (ROSITO, 2009, p. 32).

Para que a implementação correta de níveis de luminosidade acon-
teça, é necessário verificar o entendimento do indivíduo sobre o 

espaço em que ele vive. Para Souza (2017), a percepção do am-
biente pode ser explicada a partir da forma, da cor, do tamanho e 
da luminosidade. Assim, a iluminação se torna eficaz quando, além 
de despertar percepções acerca do ambiente, garante a funcionali-
dade do espaço no período noturno (BRAGATTO, 2013). Tendo em 
vista o impacto que pode resultar do fomento ao desenvolvimento 
de uma determinada região, a iluminação pública pode auxiliar 
na captação de recursos por meio da atratividade do comércio e 
da sensação de segurança (FUHRMANN; MINUSSI, 2014; ALVES; 
SANTOS, 2016).

Outro atributo que está relacionado à alteração de turno diz res-
peito à utilização dos mesmos ambientes porém em um contexto 
diferenciado, o qual tende a despertar as funções motoras e psí-
quicas do ser humano a partir da iluminação artificial, por exem-
plo (ROINZEBLATT, 2009). É por isso que a iluminação noturna e a 
diurna não podem ser comparadas, visto que à noite a iluminação 
é mais dinâmica por consequência das suas diferenciações de lu-
minosidade e intensidade (AFONSO, HARDT; HARDT, 2011). Assim, 
a diversificação do espaço por meio da iluminação possibilita a 
interação com novos usos, transferindo uma maior dinamicidade à 
vida dos usuários (PIPPI et al., 2003; MOISINHO FILHO, 2008).

A Figura 1 apresenta a construção da ideia perceptiva nos usuá-
rios do espaço construído. Os estímulos sensoriais, aliados aos seus 

Figura 1 – Processo de percepção do indivíduo
Fonte: Samara e Morsch (2005, p. 124).
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receptores, expõem o indivíduo a uma sensação que gerará uma 
informação, a fim de transmitir prazer ou desagrado a partir de 
determinadas situações.

Apesar de focar o seu estudo em locais privados, Semick (2000, 
apud SAMARA; MORSCH, 2005, p. 123) contribui para a com-
preensão da percepção do indivíduo frente ao espaço. Segundo a 
autora, o processo de notoriedade acerca de um local é consequên-
cia de fatores culturais e atitudes provindas de comportamentos 
anteriores, culminando em interpretações pessoais acerca de de-
terminadas situações. Essa diferenciação de percepção a partir de 
diferentes pontos de vista pode fazer com que um índice mais forte 
de iluminação em determinado ponto possa ser mais agradável 
para um indivíduo do que para outro. 

Para Lang (1994), o indivíduo se relaciona diretamente com os as-
pectos naturais e artificiais do ambiente. Para o autor, esses aspec-
tos servem para garantir diferentes finalidades aos que utilizam o 
espaço. Da mesma forma, Junqueira (2014) encara a iluminação de 
espaços urbanos com uma arte que é expressada a partir de cenas 
predefinidas, causando “reações fisiológicas, psicológicas e estéti-
cas no usuário, enquanto arte pública” (JUNQUEIRA, 2014, p. 1). 

Essa graduação e diferenciação de cenas luminosas aponta que a 
paisagem não se resume somente à vivificação do mundo real (na-
tural), mas sim das alterações criadas pelo homem para que as suas 
necessidades pudessem ser supridas, ou, no caso da iluminação, 
para que cenas conseguissem ser moldadas conforme os diferentes 
tipos de intenções (NARBONI, 2004). 

Dentre as circunstâncias atuais, encontra-se o direcionamento de 
iluminação às vias de trânsito veicular. Para Roizenblatt (2009), a 
compreensão do espaço urbano é resultante de uma percepção de 
iluminação pública direcionada ao tráfego motorizado. Em outras 
palavras, entende-se que a projeção de caminhos iluminados aos 
pedestres acaba sendo a consequência de um tratamento único vol-
tado ao automóvel, ignorando um sistema de tratamento individua-
lizado para os diferentes tipos de mobilidade (ROIZENBLATT, 2009). 

Para tanto, torna-se cada vez mais necessário analisar essas ques-
tões e propor espaços iluminados para todas as condições de mo-

bilidade pública. Enquanto outros mobiliários urbanos cumprem 
com o papel de garantir conforto e segurança aos indivíduos – 
como bancos e lixeiras –, em muitos momentos eles só conseguem 
ser perceptíveis ao indivíduo por meio da iluminação dos espaços. 
Os postes de iluminação, portanto, auxiliam na estruturação da 
cidade a partir do seu funcionamento, uma das soluções existentes 
na via pública que transmite conforto e segurança à população 
(ÁGUAS, 2009).

É importante analisar que essa distribuição da luz em um meio é 
dada a partir da união de objetos, de um todo que se contrapõe a 
espaços pontuais iluminados. Arnheim (2000) afirma que: 

Várias luzes devem unir-se para uma iluminação uniforme, 
ou cada uma delas pode criar gradiente de valores de 
claridade nitidamente autossuficiente. O resultado total 
pode comunicar ordem visual ou, conforme chamamos 
anteriormente, harmonia e até mesmo beleza. Iluminação 
é, portanto, principalmente uma arte, uma arte apoiada 
pela ciência. Qualquer trabalho baseado apenas na ciência, 
na tecnologia ou nas recomendações práticas será, no 
máximo, comum. Iluminar requer não somente nossa 
curiosidade, mas também nossa habilidade em fazer 
avaliações subjetivas (ARNHEIM, 2000, p. 304).

Desse modo, tão importante quanto a distribuição da iluminação 
acerca dos trajetos, está a disposição de mobiliários ao logo do 
percurso, os quais podem cumprir diferentes papéis. Dentre eles, 
está a sua influência direta na percepção dos usuários em determi-
nados locais (MONTENEGRO, 2005). Para isso, é necessário com-
preender os diversos entendimentos de mobiliário urbano a partir 
da visão de diferentes autores que o analisam (Tabela 1).

É com base na gama de elementos públicos estruturados ao longo 
de ambientes urbanos que se projeta a eficiência da iluminação, 
com o intuito de esses espaços serem aproveitados com conforto 
e segurança pelos usuários. 

No entanto, é importante pontuar que o excesso de iluminação 
não a caracteriza como eficiente. Carvalho e Pimenta (2006) afir-
mam que mais de 30% da iluminação artificial aplicada em todo o 
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mundo é supérflua, visto que acarreta em um profundo desperdí-
cio de energia, gerando um alto custo e danos ao meio ambiente 
(CARVALHO; PIMENTA, 2006). Além disso, a má distribuição da ilu-
minação pode acarretar condições de baixa iluminância e/ou ofus-
camento, como pode ser observado na Figura 2.

É preciso desenvolver um estudo detalhado acerca da luminária a 
ser utilizada no espaço urbano. Torna-se necessária a inclusão de 
um senso apurado para perceber as vantagens e desvantagens de 
sua utilização. Quando se escolhe a lâmpada de vapor de sódio, 
muito utilizada para a iluminação pública devido à sua coloração 
amarelada, há uma grande chance de distorção das cores, por 
outro lado, ela é mais econômica que a luz branca (CARVALHO; 
PIMENTA, 2006). Além do desconforto visual provocado pela ilu-
minação má distribuída no ambiente, a sensação de insegurança 
pode aumentar e comprometer a percepção do indivíduo acerca 
do espaço físico. 

3. A Segurança no Ambiente Noturno

A poluição luminosa, gerada pela má distribuição da luz no am-
biente, pode ser remediada a partir o direcionamento correto da 
luz no local em que se deseja iluminar. No que tange à segurança 

do indivíduo, o foco da luz voltado unicamente para baixo, ao in-
vés de iluminar as laterais e a parte superior da fonte de luz, con-
tribui para a economia de energia e para a geração de locais mais 
iluminados, o que tende a aumentar a sensação de segurança do 
indivíduo (MARINS, 2019).

Enquanto inicialmente a iluminação esteve vinculada à geração de 
espaços mais seguros, foi possível observar um avanço no entendi-
mento dos espaços como sendo também noturnos, a fim de buscar 
novos usuários que os utilizem em diferentes horários do dia (SAN-
TOS, 2014). Para Mier (2013, p. 19), “a iluminação para o pedestre, 
embora não resolva totalmente o problema da criminalidade é sem 
dúvida um fator dissuasivo e de prevenção”.

É preciso compreender que, além de garantir segurança aos indiví-
duos, a presença de uma iluminação condizente ao espaço possibi-
lita a prática noturna do comércio, da cultura e do lazer, incitando 
a vitalidade no meio urbano (CRUZ; SANTOS, 2008).

Atualmente, a violência nas grandes cidades não se trata unicamen-
te de problemas oriundos do crime, mas também de intervenções 
malsucedidas nos espaços públicos. Segundo Gärtner (2008), a efi-
cácia das gestões urbana e física tende a gerar maior sensação de 
segurança nos locais, a fim de incorporar estratégias que previnam a 

Autores Critérios Classificação do mobiliário urbano

ABNT (2014) Função
Circulação e transporte, cultura e religião, esporte e lazer, infraestrutura, segurança pública e 
proteção, abrigo, comércio, informação e comunicação visual, ornamentação da paisagem e 
ambientação urbana.

MOURTHÉ (1998) Função Elementos decorativos, mobiliário de serviço, mobiliário de lazer, mobiliário de comercializa-
ção, mobiliário de sinalização, mobiliário de publicidade.

FREITAS (2008) Função Descanso e lazer, jogos, barreiras, abrigos, comunicação, limpeza, infraestrutura e paisagismo.

KOHLSDORF (1996) Função e escala Elementos de informação apostos, pequenas construções, mobiliário urbano.

GUEDES (2005) Função e escala Elementos de pequeno porte, elementos de médio porte, elementos de grande porte.
 
Tabela 1 – Conceituações de mobiliário urbano
Fonte: John e Reis, 2010. Adaptado pelo autor, 2020.



6

Paisag. Ambiente: Ensaios, São Paulo, v. 32, n. 48, e174975, 2021.Felipe Buller Bertuzzi

Figura 3 – Relação entre o crime e o espaço 
vivenciado pelo indivíduo
Fonte: JEFFREY, 1997. Adaptado pelo autor, 
2020.

Figura 2 – Esquema representativo de diferentes 
formas de incidência lumínica
Fonte: FGL, 2004. Adaptado pelo autor, 2020.
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criminalidade. A Figura 3 demonstra o que é usual, a relação de co-
nexão entre a vítima e o agressor no espaço em que estão inseridos. 

A orientação de caminhos e a disposição do mobiliário ao longo do 
percurso são decisões norteadoras para a inibição de suspeitos que 
possam vir a cometer delitos. Dentre as soluções palpáveis para 
reduzir as chances de isso ocorrer, resume-se o uso de iluminação 
adequada junto a artifícios que complementam essa aplicação – 
como a pavimentação e a vegetação, por exemplo (VIEIRA, 2018).

Para Heitor (2007, p. 9), “o ambiente urbano pode influenciar o 
comportamento fisicamente, proporcionando as condições espa-
ciais onde os indivíduos actuam; socialmente, promovendo as rela-
ções sociais a que os indivíduos respondem”. Sendo assim, abre-se 

a discussão acerca do espaço frente ao usuário a fim de compreen-
der a sua permanência ou passagem pelo meio urbano. 

Essa investigação de comportamento se relaciona diretamente 
aos princípios da Prevenção de Crimes por meio de Projetos (CP-
TED), teoria de prevenção criminal que busca, a partir de seus 
princípios, o entendimento de uma arquitetura voltada à dinâmi-
ca social e às consequências das escolhas projetuais (CARVALHO, 
2015). Amaro (2005) também aponta que a construção desse 
conceito objetiva a diminuição de delitos a partir da inserção de 
soluções urbanísticas. A Figura 4 sintetiza esses princípios, pon-
tuando seus principais objetivos ao aliar a arquitetura à prevenção  
da criminalidade.

Figura 4 – Princípios do CPTED (Prevenção de Crimes por meio de Projetos)
Fonte: Vieira, 2018.
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Para essa investigação de atributos, inclui-se o princípio da vigilân-
cia natural, o qual norteia a necessidade de o ser humano de estar 
com a sensação de segurança intrínseca em um determinado local. 
Na prática, essa tranquilidade se dá a partir da inserção de uma 
iluminação correta, somada à distribuição harmônica de outros 
fatores, como portas, janelas e árvores, as quais permitem a per-
meabilidade visual das ações que o cercam (RICARDO; SIQUEIRA; 
MARQUES, 2013).

Para Souza e Compans (2009), a territorialidade – ou reforço ter-
ritorial – vem ao encontro da relação do indivíduo com o local 
em que convive, garantindo um sentimento de pertencimento ao 
espaço construído. Do mesmo modo, Macarena Rau explicita em 
sua tese de doutorado a busca por “atividades seguras em áreas 
seguras”, elucidando a necessidade do ser humano de se apropriar 
do espaço (RAU, 2003). 

Outro princípio que também gera uma combinação entre o in-
divíduo e o meio em que vive é o controle natural de acessos. 
Siqueira (2013) o compreende como sendo a necessidade de mo-
nitorar o acesso a desconhecidos, estando a par das situações 
que poderão ocorrer, por exemplo, a partir dos fechamentos  
nas residências. 

Por fim, o princípio da manutenção e uso do espaço está voltado 
ao olhar dos seus gestores e da população. Quando os espaços 
públicos não estão bem conservados, a tendência é que o espaço 
propicie uma maior taxa de criminalidade (BAPTISTA, 2015). 

Verifica-se, portanto, a importância de aliar os princípios do CPTED 
à garantia da vitalidade urbana noturna, a fim de garantir que os 
usuários se tornem os protagonistas de espaços que possuam a 
qualidade mínima de conforto e segurança.

Mas para que isso ocorra é necessário conhecer algumas das estra-
tégias existentes para que o local seja repensado a partir de sua hu-
manização e com sensação de segurança. Uma dessas alternativas 
vai ao encontro dos conceitos estabelecidos por Barbosa (2010). O 
autor afirma que um local bem iluminado possibilita atrair olhares 
por meio de focos de atenção, a fim de evidenciar espaços e/ou ob-

jetos, orientando o usuário no espaço. Dentre as funções provindas 
da luz estão os objetivos de destacar, separar e conectar espaços a 
partir de hierarquias. 

No entanto, em um estudo realizado por Barbieri (2018) voltado à 
percepção dos idosos na caminhabilidade do ambiente construído, 
a iluminação noturna pode se tornar ineficaz quando a taxa de 
criminalidade se sobrepõe à qualidade da distribuição da luz no 
ambiente. Por mais que a iluminação seja satisfatória em termos 
técnicos de locação e clareamento nos diferentes pontos, todos 
esses fatores podem ser entendidos como insuficientes. 

Assim sendo, torna-se necessário avaliar espaços públicos no que 
tange à sua segurança a fim de compreender suas fragilidades e 
promover possíveis soluções. Para Marques e Galvão (2014), esses 
estudos possibilitam alertar governantes e a sociedade em geral 
para o uso do espaço com segurança, com o objetivo de reduzir 
influências criminais nos momentos de lazer. 

4. Procedimentos Metodológicos

O presente trabalho visa discutir acerca de diferentes conceitos 
relacionados à compreensão e aplicações voltadas à iluminação 
noturna no espaço urbano. Para isso, a pesquisa de revisão sis-
temática e de análise de estudos de caso incide sobre uma con-
sultoria a livros, periódicos nacionais e internacionais, físicos e 
digitais, disponíveis em bibliotecas e plataformas virtuais. Den-
tre elas, inclui-se a busca de informações em plataformas como 
o Google Acadêmico, Scopus e o Banco de dados de Periódi- 
cos CAPES.

Embasado por referências bibliográficas fiéis à temática, obtém-se 
o comparativo entre espaços urbanos com o atributo da segurança. 
Verifica-se a relação de estudos de caso resultantes de trabalhos li-
gados à temática da paisagem urbana e da iluminação pública com 
os princípios de Prevenção de Crimes por meio de Projetos (CPTED): 
vigilância natural, territorialidade, controle natural de acessos, ma-
nutenção, uso e atividade.
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5. Resultados e Discussões

Com base na conceituação apresentada a partir dos princípios de 
Prevenção de Crimes por meio de Projetos (CPTED), pretende-se 
compará-los aos espaços públicos relatados abaixo, vislumbrando os 
fatores que possibilitam ou dificultam a incidência da criminalidade.

Considerado um espaço multifuncional, o Jardim Fernando Pessa, 
localizado em Lisboa, conta com aproximadamente 14.000,00 m² 
e inclui espaços para o lazer e um parque de animais envoltos em 
áreas arborizadas (VIEIRA, 2018). Nota-se, a partir da Figura 5, a 
visualização do ambiente a partir da perspectiva de dois horários 
diferentes. É possível observar a vitalidade representada nos dois 
turnos, muito provavelmente mantida por meio do mobiliário e 
da iluminação condizentes com o espaço. Essa relação ambien-
te-indivíduo pode ser confirmada ao comparar a imagem com os 
princípios da CPTED, remetendo à vigilância natural possibilitada 
pela permeabilidade visual consequente das árvores e da inexis-
tência de barreiras físicas. Da mesma forma, a delimitação dos 
espaços e o controle de acessos são possibilitados por esse per-
manente monitoramento. Aparentemente, as qualidades física e 
funcional se mantêm conservadas, permitindo o uso contínuo e a 
permanência dos indivíduos. Observa-se, também, a distribuição 
coerente entre postes de iluminação e a luz emitida a partir das 
lâmpadas existentes.

E essa interação entre o indivíduo e o espaço físico é bastante des-
tacada por Gehl (2014), que defende a necessidade de contato ínti-
mo com o ambiente externo. Segundo o autor, as regras do espaço 
comum são ditadas pelo interesse público, permitindo que haja re-
lações de cunho pessoal, político e cultural entre os indivíduos. No 
entanto, é necessário averiguar se os instrumentos determinados 
pela instituição pública atendem de fato à população. 

Para essa análise, apresenta-se, na Figura 6, um comparativo entre 
dois tipos de tratamentos de iluminação na Rua 14 de Julho, recen-
temente revitalizada na cidade de Campo Grande/MS: enquanto 
um está voltado para a iluminação do pedestre no passeio público, 
o outro está focado na iluminação da via, o que contribui para uma 
maior sensação de segurança.

Essa decisão de planejamento urbano que prioriza o pedestre vai 
na contramão da maioria dos casos brasileiros, em que se privilegia 
o veículo em detrimento do indivíduo, contrariando a promoção 
da sociabilidade bastante incrementada no mundo atual, já que a 
iluminação elétrica evoluiu de tal forma que possibilitou o conví-
vio noturno a partir da gama de conteúdos espaciais de diferen-
tes tipos, como passeios públicos, praças e bares (GWIAZDZINSKI, 
2005).

Mesmo que o tráfego de veículos e pedestres seja de grande fluxo 
em diferentes pontos das cidades, a iluminação em áreas perifé-
ricas ainda é bastante precária. Como consequência, tornam-se 
áreas mais escuras em relação às centrais, o que culmina em um 
fator segregante (ROIZENBLATT, 2009).

Essas distinções podem ser consequência da segregação espa-
cial em meio à cidade. Enquanto os grandes centros são mais 
iluminados devido à presença de áreas comerciais, os bairros 
mais afastados tendem a ser desassistidos pelo poder público 
(MOREIRA JÚNIOR, 2010). Segundo Marcuse (2004), esse dis-
tanciamento é consequência da divisão funcional decorrente da 
lógica econômica, determinada a partir de atividades adversas 
no meio urbano. 

A inexistência de postes de iluminação de qualidade ao longo de 
uma via, utilizando o poste exclusivamente como passagem de 
fiações, pode colocar risco aos moradores. Ainda, a falta de pas-
seios públicos estruturados sob a perspectiva de escuridão tende 
a promover um espaço perigoso devido à geração de sensação de 
insegurança e acidentes que possam vir a ocorrer por consequência 
da falta de visibilidade ao longo do percurso. 

Assim, essas irregularidades vão contra os princípios da CPTED, 
visto que não dispõem de um projeto funcional que favoreça a 
população local para que a mesma se sinta segura no espaço em 
que vive. A ideia do “ver e ser visto” (VIEIRA, 2018) é completa-
mente ignorada pelos poderes controladores da esfera pública, 
escanteando as necessidades de manutenção dos espaços de uso 
comum e descumprindo com o princípio de territorialidade, em 
que o morador se sente pertencente ao meio urbano público.
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Figura 5 – Cenas de um parque em horários 
diurno e noturno, respectivamente
Fonte: Vieira, 2018. Adaptado pelo autor, 2020.

Figura 6 – Iluminação pública voltada ao 
pedestre e à via na Rua 14 de Julho em Campo 
Grande/MS
Fonte: Prefeitura de Campo Grande, 2019. 
Adaptado pelo autor, 2020.
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6. Conclusão

Após uma breve compreensão da importância da iluminação no-
turna no espaço urbano, pôde-se compreender a sua importância 
junto à vitalidade urbana, a qual norteia a aglomeração de pes-
soas a partir de diferentes atividades. Foi necessário pensar sobre 
a responsabilidade pública de espaços de uso comum e a relação 
com a participação da população a partir de avaliações acerca do 
ambiente construído. Assim, observou-se que o entendimento de 
princípios que norteiam o uso e a apropriação dos espaços livres se 
torna ainda mais concreto, a fim de fortalecer o uso e apropriação 
públicos a partir da inexistência da sensação de insegurança pre-
dominante em locais ineficientes.

A partir de estudos sobre diferentes conceitos ligados à com-
preensão e aplicações voltadas à iluminação noturna no espaço 
urbano, avaliaram-se estudos de casos de iluminação pública sa-
tisfatória e insatisfatória, relacionando-os com os princípios de 
Prevenção de Crimes por meio de Projetos (CPTED): vigilância na-
tural, territorialidade, controle natural de acessos, manutenção, 
uso e atividade. Pôde-se observar pontos positivos e negativos 
dos casos apresentados em relação à sensação de segurança e/ou 
insegurança noturna.

Dentre as discussões, incluiu-se fortemente a relação do espaço 
urbano com o princípio de vigilância natural, exacerbado positi-
vamente em áreas centrais e negligenciado em bairros adjacentes, 
devido à falta de locais iluminados. Em um sentido mais amplo, 
verificou-se a necessidade de se pensar o espaço urbano a partir de 
um planejamento consistente, excetuando-se diferenças espaciais 
de solo urbano e focando em medidas que transfiram benefícios 
diretos à população.
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